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Fazer Mais e Melhor Relativamente ao Consumo de 
Álcool em Portugal Implica uma Mudança Social

To Do More and Better Regarding Portugal’s Alcohol 
Consumption, a Social Change Is Needed

	 Caro Editor,
	 Na edição de junho de 2022 da vossa revista foi publi-
cada uma carta ao editor intitulada “Consumo de Álcool em 
Portugal: Precisamos de Fazer Mais”,1 na qual se aborda o 
controlo do consumo de álcool no nosso país. Congratula-
mos o autor por enfatizar a importância de medidas de pre-
venção primária postas em prática no âmbito do aconse-
lhamento simples nos cuidados de saúde primários (CSP) 
como estratégias fundamentais.
	 A utilização de instrumentos de rastreio, seguidos de 
aconselhamento simples, intervenção breve ou referencia-
ção para cuidados especializados consoante a gravidade 
dos problemas associados ao consumo de álcool é uma 
ação precoce e custo-efetiva, principalmente no contexto 
dos CSP.2 Todavia, em Portugal, a sua adoção ainda não 
foi sistematizada e introduzida na rotina dos profissionais, 
existindo apenas alguns casos experimentais e de boas 
práticas. 
	 Salientamos que a abordagem efetiva dos problemas 
ligados ao álcool obriga à consideração e inclusão de polí-
ticas públicas no âmbito da prevenção primordial, visando 
proteger a saúde e o bem-estar da população exposta às 
bebidas alcoólicas. Medidas como o aumento de impostos 
e taxas e restrições à disponibilidade, acesso e marketing 
dos produtos são necessárias.3 Apesar de estas medidas 
serem recomendadas pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e por peritos internacionais e adotadas por inúme-
ros países, os governos e instituições nacionais têm de-
monstrado resistência à sua implementação e vulnerabili-
dade à influência económica, playbook e lobby da indústria 

do álcool.4

	 Uma vez que parece não existir um consumo de álcool 
seguro para a saúde, o seu consumo não deve ser reco-
mendado.5 Há décadas que é reconhecido como carcino-
génico, associando-se a sete tipos de cancro, incluindo o 
cancro de mama. A nível populacional contribui para o au-
mento do risco de desenvolvimento das principais doenças 
crónicas não transmissíveis, assim como para o aumento 
do risco de suicídio, violência e criminalidade, atingindo 
mais incisivamente populações desfavorecidas e promo-
vendo maior disparidade social e económica.3

	 A potenciação do rastreio, aconselhamento, referen-
ciação e tratamento, tal como o treino dos profissionais é 
uma das prioridades do atual Plano de Ação Europeu para 
o Álcool, integrando a iniciativa SAFER da OMS. No en-
tanto, mais importante ainda é reivindicar medidas políticas 
de mudança social. Um exemplo é o debate sobre a rotu-
lagem e advertências em bebidas alcoólicas, que ocorre 
nas instâncias da União Europeia e tem recebido oposição 
no cenário político português, um direito à informação do 
consumidor que deve ser apoiado e concretizado pelas en-
tidades de saúde pública.
	 Então o que fazer relativamente ao consumo de álcool 
em Portugal? Precisamos, realmente, de fazer mais e me-
lhor.
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